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Chefes de Estado e de Governo dos 29 países que compõem a
Organização  para  o  Tratado  do  Atlântico  Norte  reuniram-se
recentemente  em  Londres  para  comemorar  os  70  anos  da
Organização.  Na  cobertura  da  imprensa,  ganhou  destaque  o
desconforto causado pelas divergências nas visões de alguns
dos presidentes dos países da Aliança, especialmente as dos
Presidentes Trump, dos EUA, e Macron, da França. O francês
reafirmou  uma  declaração  anterior  que  havia  causado
desconforto no presidente americano, de que a Aliança estava
em  “morte-cerebral”  em  razão  da  falta  de  coordenação
estratégica  e  liderança.

A OTAN foi criada em 1949, inicialmente composta por doze
países, dentre os quais EUA, Reino Unido, França, Itália e
Canadá. Na década de 1950, mais 3 países se juntaram ao grupo:
Alemanha, Grécia e Turquia. Nenhum outro país se juntou à
Aliança  até  a  década  de  1980,  quando  a  Espanha  foi
incorporada.

Assim, quando a União Soviética se dissolveu, em 1991, a OTAN
era composta por 16 membros. A partir de 1999, vários países
do  leste  europeu,  região  que  era  tradicional  área  de
influência dos soviéticos, foram sendo incorporados à Aliança.
Em 2004, apenas 15 anos depois de 1989, todos os países do
antigo Pacto de Varsóvia, com exceção da própria Rússia e da
maioria dos Estados que compunham a antiga URSS, estavam na
OTAN ou na União Europeia.

A Rússia considerou que essa expansão da OTAN em direção ao
Leste caracterizava claramente uma estratégia de contenção e
cerco. Na visão dos russos, a OTAN já havia se expandido além
do aceitável quando incorporou os países bálticos – Estônia,
Letônia  e  Lituânia  –  à  Aliança.  E  definiu  um  limite:  a
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Ucrânia. Esse país, que em 2008 havia solicitado à OTAN sua
incorporação ao grupo, é a própria origem da “mãe Rússia”, a
antiga Rus Kievana. Além disso, o porto de Sebastopol e as
riquezas minerais do país são de grande importância para os
russos. A intervenção militar, de um ponto de vista puramente
geopolítico, passou a ser praticamente inevitável.

As ações militares russas na Geórgia, em 2008 e na Ucrânia, em
2014, acenderam uma luz vermelha nas salas de planejamento da
OTAN.   A  Aliança,  que  na  primeira  década  do  século  21
considerava a guerra ao terror a sua principal hipótese de
emprego, retirou das gavetas os antigos planejamentos de um
enfrentamento militar de alta intensidade contra a Rússia. E
ao verificar seus planos, descobriu que não estava preparada
para tal tipo de conflito. A razão para isso é simples de se
explicar. Sem dinheiro, não se preparam Forças Armadas.

Os gastos dos europeus com defesa caíram substancialmente a
partir do desmantelamento da União Soviética. A Alemanha, por
exemplo, desde 1998 não gasta 2% do PIB com defesa. O mesmo
ocorre com Itália, Espanha e outros 17 países da aliança.

Desde que assumiu a presidência dos EUA, o presidente Trump
tem insistido na necessidade de os países-membros da OTAN
investirem  ao  menos  2%  de  seus  PIB  em  defesa.  Os  EUA
investiram cerca de 3,2% em 2018. A mensagem implícita na
exigência é a de que os europeus, maiores interessados na
própria segurança, deveriam gastar mais e depender menos dos
EUA.

Ao mesmo tempo em que a geopolítica alerta os países europeus,
especialmente  os  do  Leste  e  do  Centro  da  Europa,  para  o
ressurgimento da ameaça russa, a França e os EUA concentram
suas atenções em outras partes do mundo. Os EUA passaram a
considerar sua principal hipótese de emprego uma confrontação
com a China, no Oceano Pacífico. Os franceses estão envolvidos
nas crises de suas antigas colônias na África. O país mantém
mais de dez mil militares desdobrados entre Senegal, Costa do



Marfim, Gabão e Djibuti, além dos 5 países do chamado Sahel:
Burkina Faso, Chade, Mali, Mauritânia e Níger. Além disso, os
franceses mantêm tropas na Síria e no Iraque.

Assim, fica claro que a Aliança se defronta com 3 situações
distintas,  cada  uma  delas  atraindo  a  atenção  dos  países
membros em diferentes graus de intensidade: a ameaça russa, a
ameaça chinesa e a ameaça do terrorismo. Não bastasse isso, há
ainda  uma  inédita  fonte  de  tensão  interna.  Um  dos  países
membros enfrenta militarmente um grupo que atua como aliado de
outros países membros. Estou tratando da Turquia, país de
vital  importância  geoestratégica,  que  está  combatendo  os
curdos  na  Síria,  curdos  esses  que  são  aliados  de  norte-
americanos e franceses no enfrentamento do governo de Bashar
al-Assad.  Além  disso,  a  Turquia  se  aproxima  da  Rússia,
inclusive com a aquisição de material de defesa.

Dessa  forma,  a  OTAN  passa  por  um  momento  desafiador  na
definição de seus destinos. Seu principal integrante, os EUA,
está mudando seu foco para priorizar o Teatro de Operações do
Pacífico,  no  Leste  Asiático.  A  postura  do  atual  governo,
anunciada pelo slogan “America first” (América em 1º lugar),
gera  desconfiança  dentre  os  aliados  sobre  se  os  norte-
americanos realmente estariam dispostos a cumprir o pacto de
defesa mútua em caso de agressão a um dos países membros da
OTAN. Os franceses, por sua vez, continuam concentrados na
contra-insurgência e no contraterrorismo na África e Oriente
Médio. Em razão disso, reclamam que o foco estratégico voltado
para a Rússia e para a guerra de alta intensidade está errado,
daí a afirmação de Macron da “morte cerebral” da organização.

A OTAN não é apenas uma aliança militar. É sobretudo uma
aliança política, que usa seu enorme poderio militar para
dissuadir adversários e consubstanciar a máxima de Clausewitz,
de  que  a  “guerra  é  a  continuação  da  política  por  outros
meios”. Nesse sentido, é exitosa pois conseguiu, ao longo de
seus 70 anos de história, atingir os interesses políticos de
seus integrantes, inclusive o mais importante deles: vencer a



Guerra  Fria.  Foi  justamente  essa  vitória  que  levou  à  sua
expansão e, paradoxalmente, torna cada vez mais difícil a
definição de objetivos comuns.


